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Lei Complementar 147, de 7.8.2014 - Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e as 
Leis nos 5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e 
8.666, de 21 de junho de 1993; e dá outras providências.   
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Lei Maria da Penha completa oito anos combatendo a violência contra a mulher   

Decretada a prisão preventiva do casal Ieda Cristina e Eduardo Tadeu   

Coordenador do Afroreggae depõe em audiência que apura ligação de Marcinho VP e pastor Marcos com 
tráfico de drogas  
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MP tem legitimidade ativa para defender beneficiários do DPVAT, entende Supremo 

Por unanimidade dos votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que o 
Ministério Público tem legitimidade para defender contratantes do seguro obrigatório DPVAT [referente à 
indenização de vítimas de acidentes de trânsito]. Os ministros concluíram o julgamento do Recurso 
Extraordinário 631111 iniciado na sessão plenária de ontem. A matéria constitucional teve repercussão 
geral reconhecida. 

Autor do recurso, o Ministério Público Federal questionava decisão do Superior Tribunal de Justiça que 
entendeu faltar ao MP tal legitimidade tendo em vista que se trata de direitos individuais identificáveis e 
disponíveis, cuja defesa seria própria da advocacia. Na origem, o caso refere-se a atuação do parquet em 
ações segundo as quais a indenização paga pela seguradora foi em valor inferior ao determinado por lei. 

O ministro Teori Zavascki, relator, proferiu voto na sessão de ontem (6) no sentido de prover o RE, sendo 
acompanhado por unanimidade na sessão de hoje. Para ele, o MP tem legitimidade nas causas em que há 
interesse público, como é a hipóteses dos autos. “É importante enfatizar que pela natureza e finalidade 
desse seguro o seu adequado funcionamento transcende os interesses individuais dos segurados”, 
ressaltou. 

O relator citou algumas hipóteses que justificam a constitucionalidade de normas que atribuem ao MP 
legitimidade para tutelar em juízo direitos individuais homogêneos, o que ocorre nas relações de consumo 
e nas relações com instituições financeiras. “Ainda que no caso não haja estrita identificação com essas 
situações, a legitimação ativa do Ministério Público se justifica com base no artigo 127 da Constituição 
Federal pelo interesse social de que se reveste a tutela do conjunto de segurados que teriam sido lesados 
pela seguradora”, disse. 

Por fim, ele observou que a situação tratada nos autos é semelhante à de outros direitos individuais 
homogêneos, que, apesar da sua natureza – de direitos divisíveis, disponíveis e com titular determinado ou 
determinável –, o Supremo assentou o interesse social em sua tutela, autorizando a iniciativa do Ministério 
Público de defendê-los em juízo mediante ação coletiva, com base no artigo 127 da Constituição. É o caso 
de precedentes relativos a direitos individuais homogêneos sobre mensalidades escolares, contratos 
vinculados ao sistema financeiro de habitação, contratos de leasing, interesses previdenciários e 
trabalhadores rurais, aquisição de imóveis em loteamentos irregulares e sobre diferenças de correção 
monetária enquanto vinculados a fundos de garantia. 

Íntegra do voto do ministro Teori Zavascki sobre defesa de usuários do DPVAT pelo MP 

Processo: RE 631111 
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Limitação orçamentária justifica não nomear candidatos aprovados em concurso 
 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  negou recurso em mandado de segurança de candidatos 
aprovados para o cargo de defensor público do Distrito Federal. Classificados em posições acima do limite 
de vagas previsto no edital, eles queriam ser nomeados para novas vagas que surgiram posteriormente.  
A garantia de nomeação de candidatos aprovados fora do número de vagas oferecidas no edital do 
concurso, em decorrência de vacância ou criação de novos cargos por lei, está em discussão no Mandado 
de Segurança 14.413, em trâmite na Primeira Seção, para a pacificação da jurisprudência. Atualmente, a 
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jurisprudência majoritária se orienta em favor dos candidatos, segundo estabelecido a partir do julgamento 
do Recurso em Mandado de Segurança 38.117, de relatoria do ministro Castro Meira (já aposentado). 
 
Contudo, a Segunda Turma analisou o recurso sem entrar nesse mérito porque o caso se enquadra em uma 
exceção, prevista em decisão do Supremo Tribunal Federal : a limitação orçamentária.  
 
No caso julgado, a Secretaria de Planejamento e Orçamento do Distrito Federal comprovou a falta de 
recursos orçamentários para promover as nomeações sem violar a Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
impõe limite de gastos com pessoal.  
Jurisprudência.  
 
Ao apresentar seu voto-vista, o ministro Mauro Campbell Marques afirmou que a jurisprudência nacional 
majoritária reconhece o direito à nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas ofertadas, 
a menos que a administração pública apresente adequada motivação para não fazê-lo.  
 
Esse entendimento foi consolidado pelo STF em julgamento sob o rito de repercussão geral. A decisão 
estabelece ainda que, se aprovado nas vagas remanescentes, além daquelas previstas para o cargo, o 
candidato passa a ter apenas a expectativa de direito.  
 
Também foi definido que não é lícito à administração, no prazo de validade do concurso público, 
simplesmente omitir-se na prática dos atos de nomeação dos aprovados no limite das vagas ofertadas, em 
respeito aos investimentos realizados pelos concursantes, bem com às suas legítimas expectativas quanto à 
assunção do cargo público.  
 
Campbell destacou que a decisão do STF não tratou do direito a vagas surgidas no prazo de validade do 
concurso nem definiu se esse direito se estenderia àqueles que, aprovados em cadastro reserva, 
verificassem a existência de preterição ou de vacância de cargos. O reconhecimento do direito líquido e 
certo à nomeação restringe-se ao número de vagas previsto em edital. 
 
Em outro recurso, de rito ordinário, o STF decidiu que os candidatos aprovados têm direito subjetivo à 
nomeação para a posse nos cargos vagos existentes ou nos que vierem a vagar no prazo de validade do 
concurso, podendo a administração pública recusar cumprimento a esse direito mediante motivação 
suscetível de apreciação pelo Poder Judiciário por provação dos interessados. 
 
Campbell alertou que o STF não tratou simultaneamente dos aprovados fora do número de vagas ou para 
cadastro reserva e o surgimento de novas vagas. “Seria imprudente afirmar categoricamente que o 
Supremo Tribunal Federal chancelou uma ou outra posição sobre essas especificidades”, ponderou o 
ministro. 
 
Processo: RMS 39167 
 
 
STJ mantém pena de três anos em regime aberto para pilotos do Legacy 
 
A Quinta Turma decidiu, por maioria de três votos a dois, manter o acórdão do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região que condenou os pilotos norte-americanos Joseph Lepore e Jean Paul Paladino à pena de três 
anos, um mês e dez dias de reclusão, em regime aberto, pelo crime de atentado contra a segurança do 
transporte aéreo. 
 
Por unanimidade, a Turma rejeitou o pedido do Ministério Público Federal para a decretação da prisão 
preventiva dos pilotos – que residem nos Estados Unidos – e o requerimento da defesa para que a pena 
fosse convertida em restrição de direitos. 
 
Para a relatora dos recursos, ministra Laurita Vaz, não há manifesta ilegalidade ou desproporcionalidade na 
dosimetria da pena imposta pelo TRF1, nem a menor possibilidade de transformar a pena privativa de 
liberdade em restritiva de direitos, uma vez que os pilotos violaram regras básicas da aviação. 
 
”Não se constata desproporcionalidade flagrante que autorize a ingerência do Superior Tribunal de Justiça 
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na individualização da pena estabelecida pela corte regional. Com efeito, a partir da pena abstratamente 
cominada para o crime (de um a três anos), a pena-base foi fixada em um ano e nove meses, ou seja, em 
patamar praticamente intermediário, em razão do desvalor de duas entre oito circunstâncias judiciais. 
Nada desarrazoado, considerando o estreito limite da cominação legal para o delito em questão”, disse a 
relatora em seu voto. 
 
Sobre o pedido de conversão da pena, a ministra Laurita Vaz ressaltou que foi justamente em razão das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis que o TRF1 denegou a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, “o que fez dentro da mais absoluta legalidade, a teor do artigo 44, inciso III, do Código 
Penal”. 
 
Joseph Lepore e Jean Paul Paladino pilotavam o jato Legacy que, em 2006, colidiu com um avião da Gol em 
Mato Grosso, provocando  a morte de 154 pessoas. A Justiça considerou que eles concorreram para o 
acidente porque, por imperícia, desligaram o transponder do Legacy e, por negligência, deixaram de 
observar os instrumentos de voo, principalmente o Traffic Collision Avoidance System (TCAS). 
 
Inicialmente, ambos foram condenados pela Justiça Federal de Sinop (MT) a quatro anos e quatro meses de 
prisão no regime semiaberto, mas a pena foi reduzida pelo TRF1. O tribunal afastou do cálculo da pena-
base a avaliação das consequências do fato (a morte das 154 vítimas), pois entendeu que tais 
consequências já integram a qualificadora do delito. 
 
Os ministros Jorge Mussi e Regina Helena Costa ficaram vencidos na questão da dosimetria da pena. Eles 
defenderam o restabelecimento da pena-base original (dois anos e nove meses) imposta pelo juízo de 
Sinop, a qual resultaria em quatro anos e quatro meses de prisão. 
 
Para Laurita Vaz, “a principal conduta culposa dos pilotos resume-se a não promoverem o devido 
monitoramento dos instrumentos de bordo da aeronave. O desligamento do transponder em pleno voo por 
instrumento em espaço aéreo controlado, submetido a rígidas regras da aviação, surge como uma 
circunstância que, de fato, agrava a conduta culposa, merecendo, pois, maior reprovabilidade”. 
 
“Não só foram negligentes”, continuou a relatora, “mas também imperitos no manuseio do transponder, 
equipamento de altíssima relevância para o voo proposto. Se o transponder estivesse ligado, poderia ter 
ensejado uma reação do controlador de voo do setor (a tela radar mostraria em evidência os aviões em 
rumo de colisão), ou dos pilotos da outra aeronave acidentada, ou dos próprios pilotos do Legacy, já que o 
TCAS poderia ter indicado a colisão iminente, sugerindo manobras evasivas.” 
 
Na mesma sessão, a Turma rejeitou a medida cautelar na qual o MPF pedia a decretação da prisão 
preventiva e a formalização de um pedido de extradição dos pilotos, com base em tratado assinado entre 
Brasil e Estados Unidos.  
 
Processos: REsp 1458012 e MC 22795 
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AVISO Nº 01/2014 
 
O DIRETOR GERAL DA DIRETORIA GERAL DE APOIO AOS ÓRGÃOS JURISDICIONAIS DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;  
 
Considerando o Ofício n. 003065/2014 CESP do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, faz publicar no Diário 
de Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro – DJERJ a decisão emanada, em sede de Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia n. 1262933/RJ (2011/0150035 8), pelo STJ no sentido de que, para fins do 
artigo 543 C do CPC, a necessidade de intimação somente é imprescindível na pessoa do advogado do 
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devedor, através de publicação na imprensa oficial, na execução por quantia certa em cumprimento de 
sentença, nos termos do julgado: 
 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.262.933 / RJ (2011/0150038) RELATOR: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO. 
RECORRENTE: CARVALHO HOSKEN S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES. ADVOGADO: SÉRGIO COELHO E 
SILVA PEREIRA E OUTRO(S) RECORRIDO: CLÁUDIA OLIVEIRA SOPHIA ADVOGADO: OSENIR B C MELLO DOS 
SANTOS E OUTRO(S) INTERES.: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL   "AMICUS 
CURIAE". ADVOGADO: OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S) 
EMENTA 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543 C DO CPC. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. TÍTULO 
JUDICIAL. MULTA DO ARTIGO 475 J DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO APENAS NA PESSOA DO 
ADVOGADO DO DEVEDOR, MEDIANTE PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. 
1. Para fins do art. 543 C do CPC: Na fase de cumprimento de sentença, o devedor deverá ser intimado, na 
pessoa de seu advogado, mediante publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de 
15 (quinze) dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir a multa de 10% (dez por cento) 
sobre montante da condenação (art. 475 J do CPC). 
2. No caso concreto, recurso especial parcialmente provido, apenas para sanar o erro material detectado 
no acórdão que julgou os embargos de declaração, de modo que não há falar em aplicação da multa do 
artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 
 
Acesse a íntegra do Acórdão.                                                                          
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DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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